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1.xercíci o: 1996

IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA FÍSICA. PROGRAMA DE
DESLIGAMENTO VOLUNTÁRIO. DECADE,NCIA DO DIREITO DF
P1.111 - EAR A REPETIÇÃO DO INDÉBITO

(.) início da contagem do prazo decadencial para pleitear a repetição do
indébito dos valores pagos a título de imposto de renda sobre o montante
recebido como incentivo pela adesão a Programa de Desligamento Voluntário
- PDV deve fluir a partir da data em que o contribuinte viu reconhecida, pela
administi ação tributária, a não-incidência

IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA FÍSICA. PROGRAMA DE
DESLIGAMENTO VOLUNTÁRIO, AUSÊNCIA DE DOCUMENTAÇÃO
HÁBIL

E imprescindível a apresentação de documentação hábil a comprovar a
adesão do contribuinte a Programa de Desligamento Voluntário, a ilm de que
possa aproveitai-lhe a não-incidência do imposto de tenda

Preliminar de decadência não acatada

Recurso negado

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

Acordam os membros do Colegiada por unanimidade de votos, não acatar a
preliminar de decadência e, nomérito, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do
Rei ator

Gr e 5 à,
Carlos Nogueira Nicacio - Presidente em exercício e Relatoi

Ef.)11ADO	 2 O jui 2010



_

Participaram do presente julgamento, os Conselheiros: Jorge Cláudio Duarte
Cardoso, Ana Paula Loeoselli Frichsen, Leia Reiko Sakae, ()dl-Mi . Fernandes (Suplente
convoca(lo), José Funde Carvalho Araujo (Suplente convocado) e Carlos Nogueira "Nieacio
(Presidente em exercício). Ausentes, justilicadamente, os Conselheiros Sidney Ferro Barros e

(y\,..._Valéria Pestana Marques (Presidente). ...._

..

-
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Relatório

Trata-se de Recurso Voluntário interposto contra acórdão proferido pela
Delegacia da Receita Federal de Julgamento em .R.ecife/-

Em 30 de novembro de 2004, ingressou o Recorrente com pedido de
repetição de indébito frente à Receita Federal do Brasil, alegando ser indevida a incidência do
Unposto de renda retido na fonte sobre as verbas rescisórias recebidas em fruição de sua adesão
a Programa de Desligamento Voluntário em razão de aposentadoria, promovido pela
Companhia Energética do Rio Grande do Norte, no curso dos anos-calendário 1995 e 1996

Em resposta ao pedido de repetição de indébito apresentado pelo Recorrente,
a Delegacia da Receita -Federal exarou despacho decisório indeferindo o pedido formulado,
uma vez que o pagamento recebido pelo Recorrente não guardaria qualquer relação com a.
perda do emprego.

-Dada a ciência do despacho decisório, apresentou o Recot rente main festação
de inconformidade alegando que desde 1991, a Companhia -1.nergetica do Rio Grande do Norte
passou a contemplar em Acordo Coletivo cláusula que concedia prêmio aos 'ffincionários que
decidissem pelo desligamento voluntário em razão de aposentadoria, conforme documento de
11 14 acostado aos autos.

Dessa forma, pleiteia o R.ecorrente pela não-incidência do imposto de renda
retido na fonte sobre os valores recebidos em razão de seu desligamento, conforme disposições
do Ato Deelaratório SR F ri.`) 95, de 26 de novembro de 1999.

O acórdão da Delegacia da Receita Federal dc Julga.mento, por unanimidade
de votos, declarou improcedente o pedido, com base no disposto no Ato Deelaratório S.R.F
96/1999. C.!onthrine o entendimento da Delegacia, o prazo para que o contribuinte possa
pleitear a restituição de tributo ou contribuição pagos indevidamente ou em valor maior que o
devido encerra-se após 5 anos, contados da data da extinção do crédito tributário..

Adicionalmente, entendeu a Delegacia que o Recorrente não trouxe aos autos
provas hábeis a comprovar sua adesão a Programa de Desligamento Voluntário, limitando-se a
anexar a circular de fl. 14, a qual inrorma os requisitos genéricos para a concessão de prêmio
pela Companhia Iriergétiea do Rio Grande do Norte aos funcionários que viessem a requerei' o
beneficio da aposentadoria.

Dada a decisão da Delegacia, houve a interposição de Recurso Voluntário
alegando-se em síntese:

a) Que o marco inicial para a contagem do prazo deeadencial para
apresentação do pedido de repetição do indébito é o dia em que o tributo tornou-se indevido, a
saber, a partir da publicação do Ato Declaratório SRF 95, de 26 de novembro dc 1999,
publicado no Diário Oficial da Iinião em 30 de novembro de 1999.,



b) Que existe Acordo Coletivo de Trabalho firmado entre o Sindicato dos
Trabalhadores nas Indústrias de Un.ergia Elétrica do "'siado do Rio Grande do Norte e a
Companhia Energética do Rio Grande do Norte acerca da concessão de incentivo aos
funcionários pelo desligamento voluntário em !Unção de aposentadoria;

e) Que as verbas recebidas pelo Recorrente têm natureza de ressarcimento
pela perda do emprego, razão pela, qual devem ser consideradas isentas para lins de tributação
do imposto de renda.

L o relatório
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VOtO

Conselheiro Carlos Nogueira Nicácio, Relator

O 'Recurso é tempestivo e preenche as formalidades lega-is, por isso dele
conheço.

De acordo com as infoi mações carreadas aos autos, o desligamento do
Recorrente da Companhia Energética do Rio Grande do Norte e o correspondente pagamento
de indenização a titulo de adesão a. Programa de Dcsliganiento Voluntário teriam ocorrido em
1995 e 1996, enquanto o pedido de repetição do indébito do imposto de renda retido na tinne
sobre os valores pagos a titulo de PDV data de 30 de novembro de 2004.

O imposto de renda retido na fonte é tributo sujeito ao regime do lançamento
P01 homologação, pois cabe ao contribuinte verificai a ocorrência do fato gerador, determinar a
ri-miá:ia tributável, identificar o sujeito passivo, calcular e recolher o tributo devido,
independentemente de qualquer iniciativa da autoridade administrativa, que apenas
homologará, expressa ou ta.citamente, a atividade exercida pelo obrigado..

A regra geral relativa ao prazo decadencial para pedido de restituição de
tributos sujeitos ao lançamento por homologação resulta da interpretação dos artigos 150, § 4',
165, inciso 1c 168, inciso I, todos do CTN, os quais estão assim dispostos:

iírt 150 O lançamento por honzologação, que oco,' te quanto aos
ti ibulas cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dcwer de
anic'.c)pal o pagamento _5(011 prêvto examc' da autoridade
administrativa, opera-se pelo alo em (file a eferida autoridade,
tomando conhecimento da atividade assim «Vai (1(1(1 pelo
obrigado, expreswinerni? a homologa

(Omissis)

4" ,ti'i:.' a lei não fixar priizo à homologação, será ele de 5
(cinco) anos, a contar da ocorrência do . fato gerador, (-...xpirado
c-s. .se prazo sem que a Fazenda Pública se tenha frronunciado,
eonide, a-se homologado O lanç ynnento e definitivamente extinto
o ei édito, salvo se comprovadit a oeorrência de dolo, fraude ou
sinmlação

Ari 16.5 O .sujeito passivo tern direito ., independentemente de
p1 i-:"1 ,io p; atesto, à restituição total ou p a 1 rial do tributo, seja
atud for a modalidade do seu pagamento, ressalvado o disposto
no st, 4" do art 162, nos segninte casos.

.1 --- cobrança ou pagamento espontâneo de filbuto indevido ou
maior que o devido CO! face da legislação tributaria aplicável, ou
da natureza ou C1/'Ct/fl.St(il//.Os materiais do fato ,gerador
efetivamente ocorrido;

r 	(Onzissis) i.,	 ....,
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Ari 168 O (hien° dc pleitear O re.'stituição extingue-se com O
decurso do pi azo de 5 (cinco) anos. , contados:

1 -- nas hipóteses das 61(1 SON 1 c I.1 do ai 1 165, da dota da
ex11r4ão do et édito tributairo,

11 • na hipótese do irk.'iso 111 do a i 1 165, da data em que se
tornar definitiva O decisão administrativa 00 pas-sat em julgado
a decisão Indiciai qué lenha refOrmulado anulado, revogado ou
leseindido a decisão condenatória

(»mis si)

Da conjugação desses dispositivos legais con.clui-se que, como regra, para os
tributos sujeitos ao lançamento por homologação, o contribuinte tem 5 anos, a coular da
ocorrência do fato gerador, paia iequerer a restituição do tributo ou contribuição
indevidi intente .I. eco th idos.

A j 1.11 iSpl ttd ênci a da C.'âmin a Superioi de Recursos [iscais, exc.epcionalmente,
admite um inicio de prazo decadencial distinto da data de ocorrência do tato gerador da
obrigação tributária, na hipótese de reconhecimento, poi parte do poder tributairic, de que urna
exigência tributaiia é indevida

Pelo entendimento prevalente no âmbito do Conselho de Contribuintes, a data
C1.1.1 que ocorrer o reconhecimento, por parle do poder tributante é o (hes a (mo do prazo pata o
contribuinte pleiteai a restituição de tributo indevidamente tecolhido

IRRE ••• RE,STITUB, 10 DE 'TRIBUTO PAGO (RETIDO)

1 11/ 1.) E 1/11.),4 Al LN-I'L 	 —	 •R1i/0	 —	 D E CA D È i1k . ; I il
IN(.h:ORRI:N(.11 PARI;C:P.R C0811 N" 4/99 --- O imposto de
i crida retido mi fonte é //lb/J/0 mvcito ao laut,-amento por
hoinologação ., que (revire quando o conniburnto, f101 turnos do
(..-aput rio (p ite» 150 do ti IN. por rtéle,gação da le.v, islação fiscal,
promove aquela atividade da autoridade administiativa (10
lançamento (mi 142 do ('IN) /-1ifli, O conhibninte, iro)
delegação legal. há verificar a 0001 rêncla do falo gerador,
detei mirrar a matéria tributável, identificai o stheito pas.sivo,
calcular o tributo devido 0, sendo O caso, aplicar a penalidade
cabivul .4 h.:711. ("O lançamento, para cot! SlIntaÇãO dOgileld

hipótese prevista no nrfl,o 150 do CTN, é i/eCe 5 ório o
1-a: 01111 m:r10 do débito polo L'Oilif ibuinte 5(--.'m prévio exame das
autoridades adminisliativas llavendo o lançamento e
pagamento antecipado pelo contribuinte. alo homologatórro CN te
que consuma a extinção do c; álho li ibutái Ur (ai) 156, VII, do
GIM r\ti:i.r) oco/ Tendo a homologação expreSN'a, O Cl'éd i 10 50

eXlifIglie com o de.'Clti ,5 0 do prazo de 5 (cinco) anos da
ocotreneia do fino gerador (art. 150, ,,`,. 4`', do (.7N), a (limpada
homologação tácita

Adernais, o I'm ceei' COSIT n" 4/99 concede O mazo de 5 anos
paia restituição do tributo pago indevidamente contado a pai tir
do ato administrativo que reconhece, no âmbito admini.stratipo
fiseal, o • indébito tributário. in easu, a !nolição Normativa n"

(~

165 de 3.1 12 95 0 contribuinte, portanto, segundo o Parece(\.)r,
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podará r•equarer a 1(. stituiaão do Uulébito do Mim-mo de renda
incidente sobr.(,: Kohas pai (..( bidt-.1 pot atlesi.'io à PDV at(
dezembro de 200.1

.4 Cdmai a ,S'uperior de Recursos Eais decidiu, (mi questão
semelhante, (17-1(7 e/TI (II 5() da conflito quanto à
inconsittueionandade da aut.,,,..ão tributária, O latino inicial poro
comagem do pío.--,•0 &variem:tal do direito de pleitea/ a
iestituição da tributo pago indé.'vidamente inicia-se (1) da
publreckao do acóidão proferido pelo Supremo Tiibunal Federal
em ADTN, b) thr Resolução do Senado que confiTe .1ii.U.) erga
omm.'s à ( .1(-!cisão proJarida imai • pat teS CM pl °cesso que
reconhece a im:onstituáonalidada de 141m1 .0, (7) do publicoção
da 010 o(hniniwal.ivo que reconhece carátai indevido de eyaçâO

iributái io ' (.1 cri,. dão CSR1701-03 239) Entendo que a latia 'c',
• refarido na decisão da Câmara Superior, aplit.a- ..se integra/mente

à hipótese dos a tili" DWSMO em se tratando da de,gandayle, e não
tla inconstitucionalidade, da cobiança da exação 11 alada nos
autos

(h. iineir o Consdho, Segunda Camara, Aeói dão ir .' 102-45302)

O Ato Declaratório SR[' 95/99, publicado no _Diário Oficial da 1.1nião em 30
de novembro de 1999, reconheceu a não incidência do imposto de renda sobre as verbas
indenizatórias recebidas a titulo de participação em Programa de 1)esligamento Voluntário da
seguinte forma:

O SecreíáFio da Receita NYIeral, no uso da _suas ali ibuiaães a,
kmdo em visto o disposto na S Iriso' itatie:.'s Normativos. SRF 7 . 1 ' 165,
de 31 de de:,.embi o de .1998, e n" 04, de 13 de lancil() de .1999, e
HO t0 Dcildr a tório SRF . n" 0$, de 07 de janeiro de 1999,
declara que OS verbas indenizatórias recebidas pelo emprt,gado
a título de incentivo à adesão a Programa de Demissão
Voluntária flii:0 se sujeitam à incitUncia tio imposto de renda na
fonte nem na Dechnação de .4 justa Anual, independente de o
mesmo já estar aposentado pela Previdência Oficial, ou possuiï
o tempo neCCI' ,, ário pant 1 aquecer a aposentadoria pela
Ri •evidèneia Oficial ou Privada.

O presente pedido de repetição de indébito foi apresentado em 30 de
novembro de 2004. Considerando-se que a publicação do Ato 1 -)eclaratório SRI")5/99 ocorreu
em 30 de novembro de 1999, é de se concluir que não ocorreu a decadência do direito de
pleitear a repetição de indébito, restando, portanto-, afastada a preliminar suscitada.

Nos termos do Recurso Voluntário interposto, pede o Recorrente pela
concessão da repetição do indébito tributá,tio do imposto de renda, tendo em vista que os
valores recebidos no curso dos anos-calendário 1995 e 1996 correspondem à indenização
recebida em virtude de participação em Programa de 1)esligamento Voluntário.

Dispõe o artigo 39, inciso XIX, 9' da I . .. ei n' 9.468, de 10 de julho de.1997:

Ari — 39 — Não entrarão no cômputo do rtmdirneruo bruto.

(,...e,..,(Ornissis)
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XIX —	 pa gajne n epinchlo Por pcsson	 dc (hl cilo
público (1 scI vid(ncs públicos civil, ri titulo dc incei-MV() nilesào

In ograinn	 (Icsli.uncrito volarnário

(0)n,s,sis)

O disposío no inciso SIX é cvlensivo às !'el hos
flICTliZ,Ui( r) 1	 pig(11 pOt pcoor s puidicas, tckrentcs

(ICJfli	 IQ 1'OIiO/iOTiU

(Ornissis)

Os valores recebidos a titulo deI.rarticipação em Progi ama de Desligamento
Voluntaiio tem natureza de iessaicimento e compensação pela peida do emprego, não
constituindo renda, mas sim indenização não sujeita à incidência do imposto de renda

Para que possa restar caracterizado o pagamento de incentivo pela adesão a
Plogi ama de Desligamento Voluntatio, e as consequências fiscais dele decorrentes possam
api ()vedar ao Recorrente, alguns I equisitos deverão ser observados

Inicialmente, deverá o programa ser Formulado poi iniciativa da enviesa, em
beneficio de determ Mudo grupo de empregados Os critérios de participação no plano devera()
ser previamente definidos, bem corno a indenização oferecida aos beneticiálios, De\,c-se,
ainda, comprovar os critérios de admissibilidade dos empregados ao Programa de
Desligamento Voluntário, condições e prazos para adesão..

Das provas trazidas pelo Recorrente, lorçoso concluir que não houve a devida
comprovação de sua adesão a Programa de Desligamento Voluntário, na medida em que o
mesmo apenas acostou aos autos circular emitida pela Companhia Energética do Rio Grande
"Norte de 11 14, tratando da concessão de prêmio a liincionários com mais de 10 anos de
serviços pi estados que viessem a requisitar o beneficio da aposentadoria.

Assim, verifica-se que o Recorrente não logrou exilo em demonstrai o
atendimento aos recinisitos aeiina especificados, bem como não comprovou sua adesão a
Programa de Desligamento Voluntário nein tampouco quais teriam sido os valores recebidos
pela adesão ao Plano,

Pe10 exposto, conheço do Recurso Voluntário apresentado na forma da lei e
voto no sentido de, preliminarmente, afastai a decadência do direito do Recorrente de pleitear
repetição de indébito, para no mérito, 1 egar-lhe provimento,

1
('anos Nogueira Nicácio, Relatoi
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